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Sentença em separado em 06 laudas. COMARCA DA CAPITAL - RJ. 23ª VARA CRIMINAL PROCESSO: n° 0128222-95.2011.8.19.0001 AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO ACUSADO: WALDIR DE ANDRADE LIMA DELITOS: Artigo 140, parágrafo 3º, na forma do artigo 70, ambos do Código Penal. S E N T E N Ç A Vistos etc. O representante do Ministério Público ofereceu denúncia em face do réu WALDIR DE ANDRADE LIMA (qualificado às fls. 02-A), como incurso nas penas do artigo 140, parágrafo 3º, na forma do artigo 70, ambos do Código Penal, imputando-lhe a prática do seguinte fato delituoso descrito na exordial de fls. 02-A/B: ´No dia 01 de dezembro de 2010, por volta das 20:30 horas, na Rua do Catete, próximo ao nº 90, no bairro do Catete, nesta cidade, o denunciado, consciente e voluntariamente, injuriou Pedro de Salles Palhano Ferreira Chagas e Thiago William Pires Sousa, ofendendo-lhes a dignidade, utilizando elementos referentes a cor de pele das vítimas. Naquelas circunstâncias, as vítimas caminhavam pela via pública, quando o denunciado lhes disse: ´VAI LÁ NEGRINHOS, PODEM CONTINUAR A BOTAR FOGO EM ÔNIBUS´. Às fls. 14/15, o denunciado prestou depoimento afirmando ter proferido aquelas palavras em tom de ´brincadeira´, caracterizando o animus injuriandi do agente...´ A denúncia veio acompanhada pelo regular IP n° 005/11475-2010 da 9ª DP (fls. 2-C usque 27), instruído este, precipuamente, com o R.O nº005-11475/2010(fls. 03/06) e os termos de declarações (fls. 12/15). FAC do acusado às fls. 30/51. Resposta preliminar às fls. 57. Histórico penal da VEP às fls. 66/67. Certidão cartorária esclarecendo a FAC do acusado às fls. 84. Audiência às fls.98/99, ocasião em que foi decretada a revelia do réu, o MP desistiu da oitiva das testemunhas Ana Teresa Palhano de Jesus e Arlete Dias Pires e a Defesa desistiu da produção de prova oral. Depoimentos das vítimas: Pedro Salles Palhano Ferreira Chagas (fls.100) e Thiago William Pires Sousa (fls.101) e da testemunha Antonio Carlos da Cunha Coelho Junior (fls.102), arroladas na denúncia. Alegações finais do MP às fls.98/99 requerendo a condenação do acusado nos moldes postulados na denúncia. Alegações finais da Defesa pugnando pela absolvição do acusado, devido à ausência do elemento subjetivo do tipo (fls.103/113). RELATEI em síntese, FUNDAMENTO E DECIDO. Tratam os autos a respeito de ação penal pública iniciada por denúncia do órgão do Ministério Público às fls. 02A/02B, em face do réu WALDIR DE ANDRADE LIMA como incurso nas penas do artigo 140, parágrafo 3º, na forma do artigo 70, ambos do Código Penal. Preliminarmente não merece prosperar o pleito defensivo constante de sua fala derradeira quanto a eventual proposta de sursis processual pelo órgão ministerial, prevista no artigo 89, da Lei 9099/95, ante os delitos imputados ao réu na denúncia e as penas a eles cominadas, sendo crimes de injúria em concurso formal. Dentro desse cenário, passo ao exame do fato inicial descrito na denúncia. A materialidade delitiva do crime se faz por qualquer meio de prova em Direito admitida. No caso em tela, restou comprovada através da prova testemunhal colhida, pelo R.O nº005-11475/2010 (fls. 03/06) e pelos termos de declarações (fls. 12/15). Os delitos contra a honra para que se configurem faz-se necessária a presença do elemento subjetivo do tipo consistente no dolo de ofender na modalidade de ´dolo específico´, denominado ´animus injuriandi´, conforme entendimento jurisprudencial predominante. Senão vejamos: Ementa AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA. CORTE ESPECIAL. DELITO DE INJÚRIA. AUSÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO NA CONDUTA DO REPRESENTADO. EXPRESSÕES UTILIZADAS COMO FUNDAMENTOS DE DECISUM. ANIMUS NARRANDI. AÇÃO PENAL REJEITADA. 1. Denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal em face de desembargador do TRF da 1ª Região, pela suposta prática de injúria e difamação, consubstanciada na prolação de decisum judicial. 2. Os delitos contra a honra reclamam, para a configuração penal, o elemento subjetivo consistente no dolo de ofender na modalidade de ´dolo específico´, cognominado ´animus injuriandi´, consoante cediço em sede doutrinária e na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e deste Superior Tribunal de Justiça. 3. A doutrina pátria leciona que: O dolo na injúria, ou seja, a vontade de praticar a conduta, deve vir informado no elemento subjetivo do tipo, ou seja, do animus infamandi ou injuriandi, conhecido pelos clássicos como dolo específico. Inexiste ela nos demais animii (jocandi, criticandi, narrandi etc.) (itens 138.3 e 139.3). Tem-se decidido pela inexistência do elemento subjetivo nas expressões proferidas no calor de uma discussão, no depoimento como testemunha etc. (MIRABETE, Julio Fabrini, Código Penal Interpretado, 6ª Ed, São Paulo: Editora Atlas, 2007, p. 1.123) (Grifamos). No mesmo sentido, FRAGOSO, Heleno Cláudio: 'o propósito de ofender integra o conteúdo de fato dos crimes contra a honra. Trata-se do chamado 'dolo específico', que é elemento subjetivo do tipo inerente à ação de ofender. Em conseqüência, não se configura o crime se a expressão ofensiva for realizada sem o propósito de ofender. É o caso, por exemplo, da manifestação eventualmente ofensiva feita com o propósito de informar ou narrar um acontecimento (animus narrandi), ou com o propósito de debater ou criticar (animus criticandi), particularmente amplo em matéria política.´ (Lições de Direito Penal - Parte Especial; 10ª ed., Rio de Janeiro: Forense, 1988, p. 221-222, v.I.). NELSON HUNGRIA por seu turno, assim definia o dolo específico nos crimes contra a honra: Pode-se, então, definir o dolo específico do crime contra a honra como sendo a consciência e a vontade de ofender a honra alheia (reputação, dignidade ou decoro), mediante a linguagem falada, mímica ou escrita. Ê indispensável a vontade de injuriar ou difamar, a vontade referida ao eventus sceleris, que é no caso, a ofensa à honra. (Comentários ao Código Penal, 5ª ed.: Rio de Janeiro, Forense, 1982, p. 53, volume VI, ). Tribunal de Justiça do Distrito Federal Registro do Acórdão Número : 109964 Data de Julgamento : 13/08/1998 Órgão Julgador : 1ª Turma Criminal Relator : SANDRA DE SANTIS Publicação no DJU: 25/11/1998 Pág. : 31 Seção: 3 Ementa PENAL - QUEIXA-CRIME - CRIMES DE CALÚNIA, INJÚRIA E DIFAMAÇÃO - AUSÊNCIA DO DOLO ESPECÍFICO. MOSTRA-SE INDISPENSÁVEL, PARA A CONFIGURAÇÃO DOS DELITOS CONTRA A HONRA, A INTENÇÃO DE LESAR OU OFENDER A HONRA ALHEIA, NÃO SENDO SUFICIENTE QUE AS PALAVRAS SEJAM APTAS À OFENSA, MAS SIM QUE SEJAM PROFERIDAS COM TAL DESIDERATO Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 0060879-88.2001.8.26.0114 Apelação Criminal / Injúria Relator(a): Péricles Piza Órgão julgador: 1ª Câmara de Direito Criminal Data de registro: 30/01/2007 Outros números: 1.007.811-3/5-00, 993.06.141815-0 Ementa: Queixa Crime. Injúria racial. Absolvição. Objetiva a condenação. Impossibilidade. Atipicidade da conduta por ausência do dolo específico. Não demonstrada a intenção de ofender raça. Discussão acalorada decorrente de inadimplemento contratual. Sentença mantida. Provimento negado Tribunal de Justiça do RJ 0069428-57.2006.8.19.0001 (2008.050.01548) - APELACAO 1ª Ementa DES. ANTONIO JAYME BOENTE - Julgamento: 01/04/2009 - PRIMEIRA CAMARA CRIMINAL APELAÇÃO CRIMINAL. Crimes contra a honra. Injúria com preconceito. Artigo 140, parágrafo 3.º do Código Penal. Sentença absolutória. Recurso da querelante, alegando a efetiva presença do elemento subjetivo do tipo. Não configurado. Ausência de animus injuriandi que importa na atipicidade da conduta do querelado. O comportamento visado na norma incriminadora é aquele marcado pelo elemento subjetivo do tipo, que é o dolo específico da doutrina tradicional, evidenciado na especial intenção de ofender a vítima, ainda que por meio de terceiros. Recurso desprovido. No caso entelado, não se extrai dos depoimentos coligidos e dos demais carreado aos autos o animus injuriandi do réu de ofender a dignidade das vítimas, através de cor ou raça nas expressões proferidas, estando o réu, a meu ver, em estado de descontrole emocional, aduzindo-se serem as vítimas pardas como inclusive mencionou o órgão ministerial em sua fala derradeira. Deste modo, à vista dos elementos constantes do conjunto probatório, à luz do Código de Processo Penal, firma-se a convicção deste juízo no sentido de que não há nos autos a necessária certeza de que os delitos de injúria não restaram configurados, na medida em que as expressões proferidas pelo réu foi realizada sem o propósito de ofender as vítimas não tendo este agido com consciência e vontade de ofender a honra das vítimas, importando assim em atipicidade da conduta do réu por ausência do elemento subjetivo do tipo, ou seja; o dolo específico. Em verdade, a Lei Processual Penal, segundo se infere do art. 386 do CPP, aponta no sentido de dever o Estado-Juiz buscar sempre a certeza para um decreto condenatório. Atingindo o Direito Penal o status libertatis e dignitatis do cidadão, é imprescindível que a Lei seja aplicada com rigor, porém alicerçada em sérios e seguros elementos de convicção, o que não ocorreu nos autos sub examen. Constato, assim, que a razão e a verdade se colocam ao lado das bem fundamentadas alegações finais da Defesa. EX POSITIS, e por mais que dos autos consta e princípios de Direito recomendam, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão punitiva vertida na peça exordial e por via de conseqüência ABSOLVO o réu WALDIR DE ANDRADE LIMA, da imputação do artigo 140, parágrafo 3º, na forma do artigo 70 CP, com fulcro no artigo 386, III, do Código de Processo Penal. Sem custas. Publique-se, Registre-se, Intime-se e Cumpra-se. Transitada em julgado a presente, certifique-se, procedam-se às anotações devidas, comuniquem-se, expedindo-se ofícios, noticiando-se este resultado, para os devidos fins. Rio de Janeiro, 29 de agosto de 2011. MARTA DE OLIVEIRA CIANNI MARINS JUIZ DE DIREITO 
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